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COMPUTO DO PERIODO ANTERIOR A ENCAMPACAO — SE E JURIDICO

RESUMO

MERITO. - O autor ora recorrente beneficiou-se com a licenca-prémio referente ao periodo em que prestou
servigos a reclamada, empresa de economia mista, face a Resolucdo n° 581/66, que deferiu o direito aos
antigos empregados da Cia. Energia Elétrica Rio-Grandense, encampada pela Comisséo Estadual de
Energia Elétrica, atual Companhia Estadual de Energia Elétrica. Este direito era concedido em funcao da
complementacédo do decénio subseqiente a encampacao. - No caso em tela, observa-se que o empregado
é celetista, muito embora tenha tido oportunidade de optar pela condi¢cdo de estatutario, "status" funcional
este que Ihe garantiria a licenga-prémio. - Verifica-se, portanto, que o beneficio foi concedido apds a
encampacao, ou seja, a partir de 13 de maio de 1959, tendo em vista norma regulamentar do empregador, a
aludida Resolucéo 581/66. - Cabe indagar, portanto, se entendido o contrato como uno, uma norma interna
liberal teria projecao pretérita. - Entendemos que a norma benéfica deve ter carater restritivo, vez que sua
aplicacédo é de ser limitada face ao arbitrio emanado do poder de comando do empregador. - Dou
provimento - "Sumula 103 (*)". Proc. TST-RR-1.321/82, Julgado em 14-06-1983 VOTO VENCIDO DO
MINISTRO HELIO REGATO (Revisor): Mérito. - O v. acérdio regional esta assim fundamentado: "O autor foi
admitido no ano de 1936. Trabalhou para as empresas encampadas Cia. Carris Porto Alegrense e Cia. de
Energia Elétrica Rio-Grandense, bem como para a sucessora, ora reclamada sem solucéo de continuidade
A empresa, contudo, s6 conta o tempo de servico, para efeito de licenca-prémio, a partir da encampagéao da
Cia. de Energia Elétrica Rio-Grandense, ocorrida em 13 de maio de 1959. A razdo, segundo entende este
Relator, esta indiscutivelmente com o reclamante. O direito a contagem para licenca-prémio pelo tempo de
servigo prestado anteriormente & referida encampacéo, decorre da Lei n® 4.136/61, art. 12. Os efeitos
daquele dispositivo legal atingem a todos os servidores autarquicos com vistas a garantia de direitos,
vantagens e prerrogativas. Ademais, como é plenamente sabido, admite a empresa a contagem do tempo de
servigo prestado as empresas encampadas para fins de adicionais. Ndo ha nenhuma razao legal ou Idgica
para que o mesmo procedimento ndo fosse adotado em relacdo a licenca-prémio". - O argumento dos
paradigmas de divergéncia no sentido de que, para efeito de licenca-prémio, ndo se somam tempos
heterogéneos esta superado até mesmo pela atual dogmética que admite a referida soma até mesmo para a
aposentadoria. - Nego provimento. Arquivo do EMFOR, TST/1.573 (*) "Os trabalhadores que hajam prestado
servico no regime da Lei 1.890, de 13 de junho de 1953, e optado pelo regime estatutario ndo contam,
posteriormente, esse periodo para fins de licenga-prémio, privativa, de servidores estatutarios."
("EMENTARIO FORENSE", N° 387). EMFOR 442

EMENTA
E injuridico o computo do periodo anterior & encampacéo da empresa para efeito de aquisi¢do de
licenca-prémio, nos termos da resolucao 581/66.



